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EDUARDO LAGUNA

A Anfavea, entidade que repre-
senta as montadoras, desistiu 
de levar à Justiça a decisão do 
governo  que  prorrogou  por  
mais seis meses a importação 
livre  de  imposto  dos  carros  
híbridos e elétricos que têm a 
produção finalizada no Brasil.

O benefício favorece, em es-
pecial,  a  marca  chinesa  BYD,  
que traz componentes da Chi-
na  para  montagem  final  na  
fábrica de Camaçari, na Bahia. 
Por outro lado, a entidade vai 
entrar  com  uma  representa-
ção no Tribunal de Contas da 
União  (TCU)  cobrando  mu-
danças  de  governança  na  
Câmara de Comércio Exterior 
(Camex), o colegiado que apro-
vou  a  renovação  das  cotas  a  
partir deste mês.

Durante entrevista coletiva, 
o presidente da Anfavea, Igor 
Calvet, explicou que um pro-
cesso  judicial  se  estenderia  
por mais tempo do que o perío­
do de vigência das cotas.  Por 
isso, após consulta ao departa-
mento  jurídico,  a  associação  
optou por não contestar o be-
nefício.

“Chegamos  à  conclusão  de  
que  não  vamos  judicializar.  
Quando  isso  é  levado  para  a  
Justiça,  leva muito  tempo, às  
vezes, anos a fio. Entendemos 
que a eficácia de uma judiciali-
zação nesse contexto não seria 
boa”, comentou Calvet.

Em críticas à Camex, o presi-
dente da Anfavea disse que, du-
rante a análise do pedido de co-
tas, faltou a publicação prévia 
da agenda do Comitê de Altera-
ções Tarifárias (CAT) e que o 

tema não entrou em discussão 
com  a  devida  antecedência  
nem com espaço adequado pa-
ra o contraditório. Por isso, a 
entidade, disse Calvet, está em 
vias de fazer uma representa-
ção ao Ministério Público jun-
to  ao  Tribunal  de  Contas  da  
União  (MPTCU),  pedindo  
aperfeiçoamento na governan-
ça da Camex.

“Não vai reverter a decisão, 

que  é  uma  excepcionalidade,  
mas o Tribunal de Contas po-
de ajudar a melhorar a gover-
nança”, disse Calvet. “Esse ri-
to  de  governança  da  Camex  
precisa  ser  aprimorado  (...).  
Talvez se tivéssemos sido ouvi-
dos, se tivéssemos tido tempo 
de discussão, a decisão não te-
ria sido tomada dessa manei-
ra”, acrescentou o executivo.

No dia 23 de junho, a Camex 

renovou por mais seis meses a 
cota  de  importação  com  
alíquota zero para veículos ele-
trificados  desmontados  
(CKD)  e  semidesmontados  
(SKD), no valor total  de US$ 
463 milhões.

A Anfavea apontou que a me-
dida punha em risco os investi-
mentos estimados em R$ 140 
bilhões anunciados pelas mon-
tadoras no País.

TRANSIÇÃO.  A  BYD  sustenta  
que a cota foi parte de um en-
tendimento com o governo pa-
ra viabilizar os investimentos 
na Bahia e que a isenção seria 
um instrumento  de transição 
até uma produção mais com-
pleta, com maior conteúdo na-
cional.

O vice-presidente sênior da 
BYD  no  Brasil,  Alexandre  
Baldy, também buscou reduzir 
a escalada do embate ao dizer, 
no dia 22 de junho, que “brigar 
com o governo nunca é bom” e 
ao  afirmar  que  o  mecanismo  
não  teria  atendido  apenas  a  
BYD,  mas  outras  empresas  
que investem no Brasil. l COLABO-

ROU MATEUS MAIA/BRASÍLIA

Produção de veículos 
sobe 17,2% em junho, 
com 246 mil unidades

A produção de veículos subiu 
17,2% no mês passado, frente 
a junho de 2025, chegando a 
246 mil unidades, entre car-
ros de passeio, comerciais 
leves, caminhões e ônibus. 
Na comparação com maio, 
houve queda de 3% na produ-
ção. O balanço foi divulgado 
ontem pela Anfavea, entida-
de que representa o setor.

Com isso, a produção de 
veículos terminou o primei-

ro semestre com crescimen-
to de 8,8%. Nos seis primei-
ros meses do ano, 1,37 mi-
lhão de veículos saíram das 
linhas de montagem.

As vendas do mês passa-
do, de 272,5 mil unidades, fo-
ram as maiores para junho 
em 13 anos. Na comparação 
com junho de 2025, o merca-
do ficou perto da estabilida-
de, com leve queda de 0,8%. A 
espera pelo crédito mais bara-
to da linha especial do gover-
no para a troca de carros de 
taxistas e motoristas de apli-
cativos pode ter impedido 
um resultado melhor. l E.L.

NO MERCADO, 
INVISIBILIDADE 
É RISCO
DEMONSTRE SEUS RESULTADOS 

ONDE INVESTIDORES E DECISORES 

BUSCAM REFERÊNCIA.

O Estadão conecta sua empresa ao 

olhar qualificado do mercado.

Publique seus balanços e atos 

societários com segurança institucional.

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Benefício
Renovação beneficia

importação de veículos 
desmontados (CKD) e

semidesmontados (SKD)

Anfavea desiste de contestar isenção de cota
Entidade conclui que 
um processo judicial 
poderia demorar mais 
do que os 6 meses de 
vigência da regra, mas 
questiona Camex

Automóveis Híbridos e elétricos
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O ESTADO DE S. PAULO

Concorrência nº 489/2026
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - UASG 393003
Modalidade: Concorrência/ Número do processo: 50600.008936/2025-54 / Objeto: 
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para 
o levantamento integrado, contínuo e o processamento dos dados da condição 
funcional da malha rodoviária pavimentada sob administração do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). Data de início de recebimento 
de propostas: 08/07/2026 às 08:00. Forma de apresentação: Eletrônica. 
Endereço eletrônico do Edital: https://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/
edital-393003-3-489-2026 . O edital e demais informações da licitação poderão 
ser consultados por meio dos sítios eletrônicos: www.gov.br/compras sob o 
número 489/2026 ou www.dnit.gov.br sob o número 253/2026.

NATHÁLIA PRADO RADEL
Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

A Comissão Executiva do Diretório Estadual do União Brasil no Estado de São Paulo, por seu presiden-
te, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24 do Estatuto Partidário, convoca os convencionais 
devidamente habilitados, para a CONVENÇÃO a realizar-se no dia 20 de julho de 2026, 17 horas, na 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, localizada na Avenida Pedro Álvares Cabral, 201, São 
Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
• Escolha dos candidatos a Deputado Federal e Deputado Estadual às eleições 2026;  
• Sorteio dos números dos candidatos; 
• Propostas de coligações com outras agremiações partidárias;
• Delegação de poderes à comissão executiva estadual para escolha de candidatos a governador, 
vice-governador, senador, suplentes e às vagas remanescentes ou em substituição e demais assuntos 
com relação ao pleito eleitoral.

São Paulo, 7 de julho de 2026.
Alexandre Leite da Silva - Presidente Estadual

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Centro de Detenção 

Provisória de Suzano, situado na rua 

Soldado Edivaldo Tavares de Assunção, 

s/n, parque Maria Helena, Suzano - SP, 

Pregão Eletrônico n.º 90004/2026 destinado 

à aquisição de materiais, vestuário, cama, 

banho, higiene pessoal e limpeza, licitação 

do tipo MENOR PREÇO e modalidade de 

disputa ABERTO. A sessão pública será 

realizada no dia 24/07/2026 às 09:00h através 

do site www.gov.br/compras. O edital da 

licitação encontra-se disponível no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br.

LEILOEIRA AMÉLIA LEVY
Jucesp 1257, realizará 8º Leilão de 

Numismática em: 
14-15/07 às 19:00. 

Online em 
www.amelialeiloeira.com.br
383 lotes de Numismática. 

Agenda para examinar no 11 99796-7510. 

Os lotes devem ser pagos em até 72h do término.

Fadel Transportes e Logística Ltda.
CNPJ nº 02.913.489/0001-18

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Diretoria
Ramon Perez Martinez Garcia de Alcaraz - Administrador

 Contador
Ricardo Rodrigues Godinho - CRC/SP 1SP 305052/O-1

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante 148.157 225.893 223.447 313.109
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 1.508 108.246 1.652 109.031
Títulos, valores mobiliários e
 aplicações financeiras (Nota 7) 7.920 – 7.920 –
Contas a receber de clientes (Nota 8) 117.657 97.729 189.890 181.429
Estoques 3.292 3.985 3.427 4.258
Tributos a recuperar (Nota 9) 1.965 1.850 2.211 1.850
Outros ativos (Nota 10) 12.065 8.733 14.597 11.191

144.407 220.543 219.697 307.759
Ativos não circulantes
 mantidos para venda 3.750 5.350 3.750 5.350
Não circulante 730.283 554.338 796.191 652.632
Tributos a recuperar (Nota 9) – 12 – 295
Depósitos judiciais (Nota 15) 5.861 5.205 5.861 5.205
Outros ativos (Nota 10) 448 614 448 614

6.309 5.831 6.309 6.114
Investimento em controladas (Nota 11) 91.247 76.100 – –
Ativos de direito de uso (Nota 12) 93.903 40.932 93.903 42.087
Intangível (Nota 13) 1.277 289 1.618 289
Imobilizado (Nota 14) 537.547 431.186 694.361 604.142

723.974 548.507 789.882 646.518
Total do ativo 878.440 780.231 1.019.638 965.741

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante 166.038 172.448 225.388 239.180
Fornecedores (Nota 16) 29.775 27.098 34.997 32.645
Empréstimos e financiamentos 
 (Nota 17) 31.839 76.866 72.935 126.600
Obrigações trabalhistas a pagar 
 (Nota 18) 38.222 26.487 43.311 31.155
Obrigações tributárias e 
 previdenciárias (Nota 19) 32.551 24.252 37.403 29.231
Adiantamento de clientes 4.494 2.093 4.529 2.108
Passivo de arrendamento (Nota 12) 18.414 6.399 18.414 7.021
Outras contas a pagar (Nota 20) 10.743 9.253 13.799 10.420
Não circulante 289.696 219.184 371.544 337.962
Empréstimos e financiamentos 
 (Nota 17) 111.206 95.685 174.720 201.553
Passivo de arrendamento (Nota 12) 81.034 37.562 81.034 38.274
IR e CS diferidos (Nota 22) 78.297 67.808 96.537 79.909
Provisão para contingências (Nota 21) 17.467 15.973 17.561 16.070
Outras contas a pagar (Nota 20) 1.692 2.156 1.692 2.156
Total do passivo 455.734 391.632 596.932 577.142
Patrimônio líquido (Nota 23) 422.706 388.599 422.706 388.599
Capital social 80.380 80.380 80.380 80.380
Reserva de capital 27.656 26.634 27.656 26.634
Lucros acumulados 296.268 263.894 296.268 263.894
Ajuste de avaliação patrimonial 18.402 17.691 18.402 17.691
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 878.440 780.231 1.019.638 965.741

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de contratos com
 clientes (Nota 24) 777.802 662.368 1.043.668 901.227
Custo do serviço prestado (Nota 25)(655.697) (552.697) (885.662) (751.922)
Lucro bruto 122.105 109.671 158.006 149.305
Despesas administrativas
 (Nota 25) (44.630) (35.992) (50.700) (40.264)
Outras receitas líquidas (Nota 28) 2.669 1.307 4.127 1.189
Resultado de equivalência
 patrimonial (Nota 11) 13.158 14.465 – –

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro operacional 93.302 89.451 111.433 110.230
Receitas financeiras (Nota 26) 7.919 10.266 7.986 10.527
Despesas financeiras (Nota 26) (49.220) (41.875) (61.814) (55.795)
Despesas financeiras, líquidas (41.301) (31.609) (53.828) (45.268)
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 52.001 57.842 57.605 64.962
Imposto de renda e contribuição
 social (Nota 22) (9.402) (14.277) (15.006) (21.397)
Lucro líquido do exercício 42.599 43.565 42.599 43.565

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido Reservas de lucros Ajuste de 
avaliação

 patrimonial
Capital
social

Reservas 
de capital

Lucros 
acumulados

Reservas de 
incentivos fiscais Total

Em 1º de janeiro de 2024 80.380 – 121.484 90.050 12.653 304.567
Lucro líquido do exercício – – 43.565 – – 43.565
Avaliação Patrimonial – – 2.306 – (2.306) –
Emissão de notas comerciais de crédito comerciais conversíveis em quotas (Nota 23 (b)) – 28.000 – – – 28.000
AVP sobre emissão de notas comerciais de crédito conversíveis em quotas (Nota 23 (b)) – (1.366) – – – (1.366)
Outros resultados abrangentes – – 6.489 – 7.344 13.833
Em 31º de dezembro de 2024 80.380 26.634 173.844 90.050 17.691 388.599
Lucro líquido do exercício – – 42.599 – – 42.599
Juros sobre capital próprio – – (11.503) – – (11.503)
Avaliação Patrimonial – – 1.278 – (1.278) –
AVP sobre emissão de notas comerciais de crédito conversíveis em quotas – 1.022 – – – 1.022
Outros resultados abrangentes – – – – 1.989 1.989
Em 31º de dezembro de 2025 80.380 27.656 206.218 90.050 18.402 422.706

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 52.001 57.842 57.605 64.962
 Ajustes de
  Depreciação e amortização
   (Nota 13 e 14) 21.025 18.840 37.635 32.787
  Amortização de direito
   de uso (Nota 12) 14.477 10.172 14.477 10.682
  Reversão de impairment (Nota 14) 462 (355) 463 (355)
  Resultado na baixa/alienação
   de imobilizado e intangível baixado 2.342 (3.179) 2.480 (3.124)
  Reversão/(provisão) líquida de  créditos 
   com liquidação duvidosa (Nota 8) (771) 758 (771) 758
  Resultado de equivalência 
   patrimonial do exercício (Nota 11) (13.158) (14.465) – –
  Reversão/(provisão) para contingências 640 412 637 482
  Juros sobre empréstimos,
   clientes e fornecedores 46.647 38.933 58.055 52.398

123.665 108.958 170.581 158.590
 Variações no capital circulante
  Contas a receber (19.157) 26.013 (7.690) 5.833
  Estoques 693 (2.495) 831 (2.645)
  Tributos a recuperar (103) 4.335 (66) 5.827
  Ativos mantidos para venda 1.600 2.237 1.600 2.237
  Depósitos judiciais (656) 395 (656) 395
  Outros ativos 1.670 4.600 1.842 4.345
  Fornecedores 2.677 8.260 2.352 13.306
  Salários e encargos sociais 11.735 (3.535) 12.156 (1.526)
  Tributos a pagar 9.386 (2.235) 9.794 4.615
  Outros passivos 5.276 (7.848) 7.351 (7.030)
Caixa gerado pelas operações 136.786 138.685 198.095 183.947

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Compra de ativo imobilizado operacional(128.522) – (128.789) –
Investimento em títulos, valores 
 mobiliários e aplicações financeiras (7.920) – (7.920) –
Juros pagos (30.498) (41.248) (41.768) (61.773)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (30.154) 97.437 19.618 122.174
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos
Aquisição de bens do ativo
 imobilizado (Nota 14) (17.585) (32.908) (17.729) (35.753)
Alienação de bens do ativo
 imobilizado (Nota 14) 11.309 23.765 12.087 23.765
Aquisição de bens do ativo
 intangível (Nota 13) (1.216) – (1.557) –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (7.492) (9.143) (7.199) (11.988)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento
Juros pagos sobre capital próprio (11.503) – (11.503) –
Pagamento de arrendamento mercantil (11.934) (8.573) (12.279) (8.732)
Emissão de notas comerciais escriturais – 28.000 – 28.000
Obtenção de empréstimos – – 149.770 30.056
Amortização de empréstimos (45.655) (88.082) (244.638) (164.630)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (69.092) (68.655) (118.650) (115.306)
Efeitos de variações cambiais
 sobre caixa e equivalentes de caixa – – (1.148) 25.084
Aumento de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos (106.738) 19.639 (107.379) 19.964
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício (Nota 6) 108.246 88.607 109.031 89.067
Caixa e equivalentes de caixa no
 final do exercício (Nota 6) 1.508 108.246 1.652 109.031Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 42.599 43.565 42.599 43.565
Outros componentes do resultado
 abrangente
 Variação cambial de investidas
  localizadas no exterior (Nota 11) 1.989 13.833 1.989 13.833
Total do resultado abrangente do exercício 44.588 57.398 44.588 57.398

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE
A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 
221ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Fortis Comércio de 
Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 09.151.220/0001-90 e Hortus Comércio de Alimentos S.A., inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, respectivamente, Locatária e Garantidora do Contrato de Locação, 
e outras empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP (“Recuperação 
Judicial”). A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora configura Evento 
de Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial de Titulares de 
CRI para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a presente data, 
não identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da Emissão, e que 
seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais desdobramentos. 
Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão.

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE
A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 257ª 
Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Fides Comércio de 
Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 07.845.532/0001-79 e Hortus Comércio de Alimentos S.A., inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, respectivamente, Locatária e Fiadora do Contrato de Locação, e outras 
empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP (“Recuperação Judicial”). 
A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora configura Evento de 
Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial de Titulares de CRI 
para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a presente data, não 
identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da Emissão, e que 
seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais desdobramentos. 
Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão.

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE

A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 324ª
e 325ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Hortus Comércio de 

Alimentos S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, sucessora por incorporação da Cresco Comércio 

de Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.303.320/0001-86, respectivamente, Fiadora e Locatária do 
Contrato de Locação, e outras empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em 
trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP 
(“Recuperação Judicial”). A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora 
configura Evento de Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial 
de Titulares de CRI para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a 
presente data, não identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da 
Emissão, e que seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais 
desdobramentos. Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão. 

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição

Banco Itaú Consignado S.A.
CNPJ 33.885.724/0001-19                                                                                                                            NIRE 35300360800

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 01 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 01.04.2026, às 10h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 

Conceição, 9º andar, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Carlos Henrique Donegá Aidar 

- Presidente; e Vinicius Santana - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO 
DIA: (a) aumentar o capital social da Companhia; e (b) alterar o Estatuto Social consignando o novo 

capital social. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovado o aumento do capital 

social no valor de R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais), passando este de R$ 1.511.849.963,29 (um 

bilhão, quinhentos e onze milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta e três reais 

e vinte e nove centavos), para R$ 8.511.849.963,29 (oito bilhões, quinhentos e onze milhões, oitocentos e 

quarenta e nove mil, novecentos e sessenta e três reais e vinte e nove centavos), mediante a emissão de 

844.803.219.779 (oitocentas e quarenta e quatro bilhões, oitocentas e três milhões, duzentas e dezenove 

mil, setecentas e setenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 

subscritas e integralizadas pelo único acionista Itaú Unibanco S.A., nesta data, em moeda corrente 

nacional, ao preço de emissão de R$ R$ 0,00828595326830217 por ação, preço este fixado com base no 

critério previsto no artigo 170, § 1º, inciso II da LSA, conforme segue: 2. Como consequência da deliberação 

anterior, o caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia passará a ser assim redigido: “Art. 3º - O 

capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 8.511.849.963,29 (oito bilhões, 

quinhentos e onze milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta e três reais e vinte e nove 

centavos), representado por 958.574.571.653 (novecentas e cinquenta e oito bilhões, quinhentas e setenta e 

quatro milhões, quinhentas e setenta e uma mil, seiscentas e cinquenta e três) ações ordinárias, nominativas 

e sem valor nominal. Parágrafo único. A Companhia poderá adquirir as próprias ações a fim de cancelá-las 

ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação, mediante autorização da Diretoria.”. 2. Consolidado 

o Estatuto Social que, consignada a alteração ora deliberada, passará a ser redigido na forma rubricada 

pelos presentes e a vigorar após a homologação das deliberações desta Assembleia pelo BCB. CONSELHO 
FISCAL: Não houve manifestação por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: Encerrados 

os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 01 de abril 

de 2026. (aa) Carlos Henrique Donegá Aidar - Presidente; e Vinicius Santana - Secretário. Acionista: Itaú 

Unibanco S.A. (aa) Carlos Henrique Donegá Aidar e Vinicius Santana - Diretores. Certificamos ser a presente 

cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 01 de abril de 2026. (aa) Carlos Henrique 

Donegá Aidar - Presidente; e Vinicius Santana - Secretário. JUCESP sob nº 260.264/26-0, em 23.06.2026.  

(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Kinea Private Equity Investimentos S.A.
CNPJ 04.661.817/0001-61                                                                                                                            NIRE 35300187261

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 29 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 29.04.2026, às 10h30, na Rua Minas de Prata, 30, 4º andar, Vila Olímpia, em São 
Paulo (SP). MESA: Carlos Fernando Rossi Constantini - Presidente; e Renato da Silva Carvalho - Secretário. 
PRESENÇA LEGAL: Administradores da Companhia e representante da PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Publicado no “O Estado 
de S. Paulo”, em 18.04.2026 (versão impressa: p. B09 e versão digital: p. 1), em 20.04.2026 (versão impressa: 
p. B09 e versão digital: p. 1) e em 21.04.2026 (versão impressa: p. B09 e versão digital: p. 1). AVISO AOS 
ACIONISTAS: Dispensada a publicação conforme art. 133, §5º, da nº Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). 
ORDEM DO DIA: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025; (b) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e referendar a deliberação de dividendos da Companhia; e (c) fixar a verba remuneratória 
global e anual destinada aos administradores. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE:  
1. Aprovadas as contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e 
Notas Explicativas, acompanhados dos Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31.12.2025, publicados na edição de 24.03.2026 do Jornal “O Estado de S. 
Paulo” (versão impressa: p. B13 e versão digital: p. 01). 2. Aprovada a seguinte nova destinação do lucro líquido 
do exercício de 2025, no valor total de R$ 33.885.168,59, a ser integralmente revertido para pagamento de 
dividendos aos acionistas, sendo (i) R$ 8.471.292,15 por conta do dividendo obrigatório de 2025; e (ii) R$ 
25.413.876,44 por conta dos dividendos extraordinários a débito dos lucros do exercício, os quais já foram 
devidamente liquidados, sendo ratificadas as deliberações das Assembleias Gerais Extraordinárias de 
28.08.2025, 15.12.2025 e 23.01.2026 referentes à declaração desses proventos. 2.1. Registrado que não houve 
destinação de lucros para a Reserva Legal, tendo em vista que a referida reserva já atingiu o limite previsto 
no art. 193 da LSA. 3. Aprovada a fixação do montante global de até R$ 900.000,00 para a remuneração 
dos administradores, relativa ao exercício social de 2026. Esse valor aprovado para remuneração poderá 
ser pago em moeda corrente nacional, em ações do Itaú Unibanco Holding S.A. ou em outra forma que a 
administração considerar conveniente. CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação por não se encontrar 
em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras; e Relatório dos Administradores e dos Auditores Independentes. ENCERRAMENTO: Encerrados 
os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 29 de abril de 
2026. (aa) Carlos Fernando Rossi Constantini - Presidente; e Renato da Silva Carvalho - Secretário. Acionistas: 
Itaú Unibanco S.A. (aa) Renato da Silva Carvalho - Diretor; Aenik Private Equity Participações Ltda.  
(a) Cristiano Gioia Lauretti - Diretor Presidente; Aenik Participações Ltda. (aa) Márcio Verri Bigoni e Carlos 
Alberto Pereira Martins - Diretor Presidente e Diretor, respectivamente; e Itaú Consultoria de Valores 
Mobiliários e Participações S.A. (aa) Carlos Fernando Rossi Constantini - Diretor. Certificamos ser a presente 
cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 29 de abril de 2026. Carlos Fernando Rossi 
Constantini - Presidente; e Renato da Silva Carvalho - Secretário. JUCESP sob nº 226.615/26-1, em 08.06.2026. 
(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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